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Prefeitura Municipal de Macaúbas
Dispensa

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
RUA DR. MANOEL VITORINO, S/N – MACAÚBAS - BAHIA 
C.N.P.J. Nº 14.380.828/001-27. 
FONE-FAX:  77-3473-1141 / 1142  -  0800-284-2004 
E-MAIL: saaemacaubas@yahoo.com.br 

 
 
 

 
Resumo de Processo Administrativo, Dispensa Abril/2020. 

 
 
Processo Administrativo  058/2020 
Dispensa de Licitação  058/2020 
Homologado  30/04/2020 – Delcione Oliveira Figueiredo 
Contratante: SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto, CNPJ: 14.380.828/0001-27. Contrato: 
VITÓRIA SURIEL RODRIGUES SILVA 04913323512, CNPJ: 34.450.003/0001-49. Objeto: 
Aquisição de prestação de serviços de confecção de máscaras em tecido duplo 100% algodão, 
destinadas a proteção dos servidores do SAAE-Macaúbas-BA.  O preço pela execução total do objeto é 
de R$ 360,00. Fornecimento Imediato. Fundamento legal: Art. 24, inciso II  da Lei 8.666/93. Projeto 
Atividade: 2.145 –  Manutenção dos Serviços Administrativos.  Elemento de Despesa: 33.90.39.00.50 – 
Outros Serviços de Terceiros – P.Jurídica. 
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Prefeitura Municipal de Macaúbas
Concorrência

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS 
Rua Dr. Vital Soares, 268 - 1º Andar – Cep: 46.500-000 

Macaúbas – Bahia – Fone (77) 3473-1461 
CNPJ: 13.782.461/0001-05 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº. 2-2020 

 
A CPL da Prefeitura Municipal de Macaúbas/BA vem comunicar aos demais licitantes a 
interposição de recursos administrativos, para fins de eventual apresentação de impugnação, nos 
termos do artigo 109, § 3º, da Lei nº 8.666/1993, pela empresa recorrente RISONEIDE ALMEIDA 
FERREIRA EIRELI, CNPJ nº 33.161.637/0001-19, em face da declaração da  sua inabilitação, nos 
autos do processo de licitação em epígrafe. Objeto: contratação de empresa do ramo de 
engenharia/arquitetura para execução de obra de reforma e ampliação, no Colégio Municipal de 
Veredinha, localizado no povoado de Veredinha, Macaúbas/BA. Informações (77) 98105-8098, 
licitacao@macaubas.ba.gov.br.  
Macaúbas, 04 de maio de 2020.  
 

JOSÉ CARLOS RODRIGUES SOUZA 
Presidente da CPL 
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Prefeitura Municipal de Macaúbas
Pregão Eletrônico

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS 
Rua Dr. Vital Soares, 268 - 1º Andar – CEP: 46.500-000 

Macaúbas – Bahia - Fone (77) 3473-1461 
CNPJ: 13.782.461/0001-05 

 

ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2020  Fls. 1/4 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008‐2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6‐2020 ‐ SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 010/2020‐LIC 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS, Estado da Bahia, com sede na Rua Dr. Vital Soares, n° 268, 
Centro, 1° andar, Macaúbas/BA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.782.461/0001‐05, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Amélio Costa Júnior,  inscrito no CPF sob o nº 341.016.835‐49, juntamente 
com a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAÇÃO representada pelo Sr. Jakson Souza Silva, inscrito no 
CPF  nº  494.016.615‐53,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na modalidade  de  pregão,  na  forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 6‐2020, processo administrativo nº 010/2020‐LIC, homologado 
conforme  publicação  no  Diário Oficial  do Município  em  24/04/2020,  RESOLVE  registrar  os  preços  da 
empresa  indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela  alcançada  e  nas 
quantidades  cotadas,  atendendo  as  condições  previstas  no  edital,  sujeitando‐se  as  partes  às  normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 0067/2018, de 21 de 
agosto de 2018, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição parcelada de carnes 
(bovina,  suína,  aves  e  peixes),  frios  e  correlatos  destinados  a  atender  os  órgãos  da  Prefeitura 
Municipal durante o ano de 2020, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do edital 
de  PE  6‐2020  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço  registrado,  as  especificações  do  objeto  e  as  demais  condições  ofertadas  nas 
propostas são as que seguem:  

 

LOTE 03 – CARNE BOVINA – TIPO 2 

FORNECEDOR: GEOVANY MENDONCA ARAUJO – CNPJ: 42.390.906/0001‐00 

ITEM  PRODUTO  QUANT  UNID 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 

Carne  bovina  ‐  Carne  bovina  de  segunda  (acém, 
fraldinha, paleta, aba, coxão duro, capa de filé e peito), 
sem  gordura  e  sem  osso,  embalagem:  de  01  kg  em 
filme PVC transparente ou saco plástico transparente, 
contendo  identificação  do  produto,  marca  do 
fabricante,  prazo  de  validade,  marcas  e  carimbos 
oficiais. O produto deve está registrado no Ministério 
da Agricultura e/ou Saúde, e atender as exigências do 
Estado de origem. 

3.400  KG  FRIBOI  16,17  54.978,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$  54.978,00 

 
 

LOTE 04 ‐ CARNE BOVINA – MOIDA 

FORNECEDOR: GEOVANY MENDONCA ARAUJO – CNPJ: 42.390.906/0001‐00 

ITEM  PRODUTO  QUANT  UNID 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 

Carne bovina moída de primeira ‐ Carne bovina moída 
de  primeira,  sem  gordura  e  sem  osso,  congelada, 
embalagem: 01 kg em filme PVC transparente ou saco 
plástico  transparente,  contendo  identificação  do 
produto,  marca  do  fabricante,  prazo  de  validade, 
marcas  e  carimbos  oficiais.  O  produto  deve  está 

1.910  KG  CFRIOS  9,34  17.839,40 
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registrado no Ministério da Agricultura e/ou Saúde, e 
atender as exigências do Estado de origem. 

VALOR TOTAL DO LOTE R$  17.839,40 

 
 

LOTE 08 – FIGANO BOVINO 

FORNECEDOR: GEOVANY MENDONCA ARAUJO – CNPJ: 42.390.906/0001‐00 

ITEM  PRODUTO  QUANT  UNID 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 

Fígado Bovino, sem gordura e sem osso, embalagem: 
de 01 kg em filme PVC transparente ou saco plástico 
transparente,  contendo  identificação  do  produto, 
marca  do  fabricante,  prazo  de  validade,  marcas  e 
carimbos oficiais. O produto deve está registrado no 
Ministério  da  Agricultura  e/ou  Saúde,  e  atender  as 
exigências do Estado de origem. 

1.370  KG  FRIBOI  9,92  13.590,40 

VALOR TOTAL DO LOTE R$  13.590,40 

 
 

LOTE 12 – FRIOS – CATEGORIA B 

FORNECEDOR: GEOVANY MENDONCA ARAUJO – CNPJ: 42.390.906/0001‐00 

ITEM  PRODUTO  QUANT  UNID 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 

Peito de frango COM OSSO, congelado com adição 
de  água  de  no máximo  8%,  aspecto,  cor  e  cheiro 
próprios, não amolecido nem pegajoso, sem mancha 
esverdeada, com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas;  ser  de  qualidade,  limpo  (sem  excesso  de 
gordura  ou  cartilagem),  corte  de  acordo  com  os 
padrões estabelecidos pelo diagrama sem extensão, 
atingindo  partes  não  cotadas;  apresentar  após  o 
desgelo  consistência  firme  e  compacta, 
acondicionado  em  embalagem  plástica  atóxica, 
contendo em seu  rótulo: espécie do produto, data 
da embalagem, validade e peso. O produto deve está 
registrado no Ministério da Agricultura e/ou Saúde, 
e atender as exigências do Estado de origem. 

2.900  KG 
VIVAR/ 

MAURICEA 
7,97  23.113,00 

02 

Peito de frango SEM OSSO ‐ congelado com adição 
de  água  de  no máximo  8%,  aspecto,  cor  e  cheiro 
próprios, não amolecido nem pegajoso, sem mancha 
esverdeada, com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas;  ser  de  qualidade,  limpo  (sem  excesso  de 
gordura  ou  cartilagem),  corte  de  acordo  com  os 
padrões estabelecidos pelo diagrama sem extensão, 
atingindo  partes  não  cotadas;  apresentar  após  o 
desgelo  consistência  firme  e  compacta, 
acondicionado  em  embalagem  plástica  atóxica, 
contendo em seu  rótulo: espécie do produto, data 
da embalagem, validade e peso. O produto deve está 
registrado no Ministério da Agricultura e/ou Saúde, 
e atender as exigências do Estado de origem. 

2.900  KG 
MAURICEA/

SADIA/ 
VIVAR 

12,58  36.482,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$  59.595,00 

 
 

LOTE 13 ‐ PEIXES 

FORNECEDOR:– CNPJ: 01.085.766/0001‐89 

ITEM  PRODUTO  QUANT  UNID 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 
Peixe  Tilápia  Em Posta  ‐  Em postas.  Embalagem 
em  filme  PVC  transparente  ou  saco  plástico 

400  KG   FREEMAR/  16,45  6.580,00 
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transparente. Em posta. Embalagem em filme PVC 
transparente ou saco plástico embalagem com 01 
kg. 

PEIXARIA 
LIVRAMENTO 

02 

Peixe Corvina Em Posta ‐ Em postas. Embalagem 
em  filme  PVC  transparente  ou  saco  plástico 
transparente. Em posta. Embalagem em filme PVC 
transparente ou saco plástico embalagem com 01 
kg. 

300  KG 
FREEMAR/ 
PEIXARIA 

LIVRAMENTO 
18,33  5.499,00 

03 

Filé de Peixe ‐ Congelado, sem espinha, isento de 
toda  e  qualquer  evidência  de  decomposição, 
embalados acondicionado em embalagem plástica 
atóxica,  contendo  em  seu  rótulo:  espécie  do 
produto,  data  da  embalagem,  validade  e  peso, 
embalagem com 01 kg. 

400  KG 
FREEMAR/ 
 PEIXARIA 

LIVRAMENTO 
20,80  8.320,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$  20.399,00 

 

3. VALIDADE DA ATA  
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de fixada nesse 
documento, não podendo ser prorrogada. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO  

4.1. A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 
4.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos 
preços  praticados  no mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à 
Administração promover as negociações junto aos fornecedores. 
4.3. Quando o preço registrado tornar‐se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar‐se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
4.5.2. Convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de 
negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.7.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito  torne‐o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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4.8. O  cancelamento  de  registros  será  formalizado  por  despacho  do  órgão  gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 

4.9.1. Por razão de interesse público; ou 
4.9.2. A pedido do fornecedor.  
 

5. CONDIÇÕES GERAIS 
5.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais 
condições do ajuste, encontram‐se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
5.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
Macaúbas, 27 de abril de 2020. 
 
 

AMÉLIO COSTA JÚNIOR 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 
 

JAKSON SOUZA SILVA 
AUTORIDADE COMPETENTE 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

GEOVANY MENDONCA ARAUJO 
CNPJ 42.390.906/0001‐00 

GEOVANY MENDONCA ARAUJO 
REPRESENTANTE – SOCIO ADMINISTRADOR 

FORNECEDOR 
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Prefeitura Municipal de Macaúbas
Portaria

SERVIÇO AUTóNOMO DE AGUA E ESGOTO 
RUA DR. MANOEL VITORINO, S/N - MACAÚBAS • BAHIA 
C.N.P..J. Nº 14.380.82810001·27. 
FONE-FAX: 77-3473-1141/1142 - 0800-284-2004 

PORTARIA SAAE-MAC Nº 012/2020, de 04 de Maio de 2020. 

"Prorroga a Portaria SAAE - MAC no 06/2020 
a qual suspende o atendimento presencial no 
SAAE e estabelece o horário de expediente 
de trabalho interno aos servidores da 
Autarquia e dá outras providências". 

O DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACAÚBAS, no uso das atribuições legais, e o que lhe confere a Lei Municipal nº 
10/77 e legislação correlata; 

CONSIDERANDO a necessidade de se ampliar restrições, em especial, quanto ao 
funcionamento da sede da autarquia, para evitar circulações e aglomerações, com 
vistas a conter possível disseminação do COVID-19, 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de 
evitar a disseminação da doença, 

CONSIDERANDO a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020 do Ministério da Saúde, 
que Declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 
coronavírus (covid-19); 

CONSIDERANDO, que o emprego do horário de trabalho interno efetivamente 
representa um risco menor de proliferação do coronavírus; 

CONSIDERANDO o disposto nos Decretos Municipais n° 0035; 0038, 0047 e 
0054/2020, o último de 30 de abril de 2020, que estabeleceram medidas de 
prevenção e enfrentamento ao coronavírus; 

CONSIDERANDO que o Governo do Estado publicou o Decreto nº 19.549 de 18 de 
março de 2020, declarando a situação emergencial e todo território baiano, 

CONSIDERANDO, a necessidade de manter e dar seguimento aos serviços essenciais 
sem quaisquer prejuízos aos usuários do sistema de abastecimento de água do SAAE; 

CONSIDERANDO, os princípios basilares da administração 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
principalmente o da economicidade. 

/ 
; 

1 
J) 

tais como da 
oabilídade e 

1 
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Prefeitura Municipal de Macaúbas

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 
RUA DR. MANOEL VITORINO, S/N - MACAÚBAS - BAHIA 
C.N.P..J. Nº 14.380.82810001-27. 
FONE-FAX: 77-3473-1141 / 1142 - 0800-284-2004 

RESOLVE: 

Art. 1º - Prorroga a suspensão dos atendimentos presenciais no escritório da sede 
desta Autarquia até a data de 18 de maio de 2020, em conformidade com o disposto 
no Decreto Municipal nº 0054/2020, bem como, fica estabelecido a jornada de 
trabalho interno dos servidores públicos do SAAE dentro do horário normal de 
trabalho já estabelecido. 

Parágrafo Único - Os serviços de atendimento aos usuários do SAAE deverão ser 
realizados através de contato telefônico 77 - 3473-1141/1142, 0800-284-2004, pelo 
whatsapp 77998219190 ou email da autarquia - saaemacaubas@yahoo.com.br. 

Art. 2º - Ficam mantidos normalmente os serviços de fornecimento de água, 
operacionais e de manutenções necessárias na rede de distribuição no município. 

Parágrafo Único - A realização de requerimentos de novas ligações é exceção ao 
caput deste artigo e, continuam suspensas até o dia 18 de maio de 2020. 

Art. 3° - A presente Portaria não gerará aos servidores o direito adquirido, podendo a 
qualquer tempo, de acordo a conveniência e oportunidade da administração, ser 
revogada ou até mesmo prorrogada. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Macaúbas, Bahia, 04 de maio 

DELCIONE EI , FIG EDO 
Diretor do SAAE de Macaúbas 

.. 
2 
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D E C I S Ã O 
 

Referente: Recurso Administrativo - Licitação – Tomada de Preços n°. 2-2020 (objeto: 

Contratação de empresa do ramo de engenharia/arquitetura para execução de obra de 

reforma e ampliação no Estádio João de Oliveira Figueiredo, localizado na sede deste 

município, custeada com recursos advindos de operação de crédito com a 

DESENBAHIA) 
 

Em vista do encaminhamento dos autos do processo de licitação em epígrafe pela 

Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Macaúbas e, com 

fundamento no Artigo 109, §4°, da Lei n°. 8.666/1993, venho apreciar o recurso 

administrativo interposto pelo licitante consignado abaixo, utilizando integralmente das 

fundamentações e orientações emitidas no parecer jurídico, da seguinte forma: 
 

MM5 CONSTRUCAO E LOCACAO DE MAQUINAS EIRELI, CNPJ n° 36.323.561/0001-

79, interpôs recurso em face da decisão de HABILITAÇÃO da licitante CONSTRUTORA 

VISTA ALEGRE LTDA, CNPJ n° 34.514.016/0001-34; JULGAMENTO: 

IMPROVIMENTO – MANTER A DECISÃO DA CPL para declarar HABILITADA a 

licitante recorrida CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA. Motivações do Parecer 

Jurídico: 
 
"1. Trata-se de solicitação emitida pelo Presidente da CPL para 
que essa assessoria jurídica se manifeste acerca das razões 
recursais apresentadas pela empresa MM5 CONSTRUÇÃO E 
LOCAÇÃO DE MAQUINAS EIRELI (CNPJ: 36.323.561/0001-
79), bem como sobre a impugnação proposta pela recorrida 
CVA – CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA – ME (CNPJ: 
34.514.016/0001-34) nos autos do processo de licitação 
tomada de preços nº 2-2020.  
2. Foram analisados os seguintes documentos: razões 
recursais; contrarrazões recursais; ata da sessão de 
julgamento ocorrida no dia 2 de abril de 2020, às 9 (nove) 
horas; edital do processo de licitação TP 2-2020; documentos 
de habilitação referente à qualificação técnica apresentada 
pela Recorrida; relatório gerencial emitido pelo CREA/BA 
atestando a inscrição do profissional Júlio Verner da Mata de 
Oliveira como engenheiro civil sob o número CREA-BA 
0514209968; e certidão emitida pela CPL atestando a 
tempestividade das razões e contrarrazões recursais em 
discussão.  
3. Das apontadas razões recursais, restou aduzido, em suma, 
o seguinte:  
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3.1. A licitante Recorrida não atendeu ao item 7.2.3.2. do 
Edital, uma vez que “não apresentou a Certidão de Registro e 
Quitação do CREA (CRQ) do profissional Júlio Verner da Mata 
De Oliveira, ora indicado como responsável técnico da 
empresa”;  
3.2. A Lei nº 5.194/1966, em seu artigo 69, exige a 
apresentação de “prova de quitação de débito ou visto do 
Conselho Regional” para admissão em processo de contratação 
pública;  
3.3. Transcreveu o artigo 41 da Lei nº 8.666/1993 que trata da 
vinculação do julgamento as normas e condições do 
instrumento convocatório; e julgados do Tribunal de Contas da 
União;  
3.4. Ao final requer o acolhimento do recurso para que seja 
reformada a decisão da CPL e declarada a licitante Recorrida, 
CVA – CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA – ME, inabilitada. 
4. E das contrarrazões recursais em apreciação, em síntese, 
destaca-se as seguintes afirmativas  
4.1. O Recorrente “trouxe em seu recurso a informação 
cadastrada na Ata de Julgamento de que houve sim 
apresentação do comprovante de inscrição do responsável 
técnico desta empresa” e, diante da citada constatação “caem 
por terra as alegações de descumprimento do Edital, posto que, 
por mais que conste a não apresentação de documento usual 
... a cópia da carteira do CREA e a certidão de inscrição do 
engenheiro responsável” comprovam a qualificação técnica da 
empresa Recorrida:  
4.2. Houveram falhas nos documentos de habilitação da 
Recorrente que foram esclarecidas pela CPL com realização de 
diligência nos termos do item 22.7. do Edital, da mesma forma 
como ocorrido com a situação exposta da Recorrida;  
4.3. A apontada certidão de quitação de débitos perante o 
CREA “não foi exigido no Edital, se tratando de mera 
argumentação da Recorrente” e conclui aduzindo que “houve 
apresentação de todos os documentos exigidos pelo Edital”; e  
4.4. Requer o “indeferimento do pleito da recorrente”.  
5. É o breve relatório.  
DA ANÁLISE JURÍDICA  
6. Preliminarmente, diante da termos da certidão emitida pela 
CPL, constata-se a tempestividade das razões recursais e das 
contrarrazões referidas, nos termos do artigo 109, inciso I, “a”, 
da Lei nº 8.666/1993, combinado com os termos do 
instrumento convocatório.  
7. De forma subsequente, analisando os termos do 
correspondente edital de licitação, tornase vital transcrever os 
trechos relativos à qualificação técnica discutidos pelo 
Recorrente. “7.2.3.2 Registro ou inscrição do(s) RESPONSÁVEIS 
TÉCNICOS no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo): 
Engenheiro Civil, Arquiteto e/ou profissional equivalente;”  
8. Nota-se que o citado dispositivo do edital requisita a 
comprovação de inscrição do profissional indicado como 
responsável técnico da licitante no CREA ou no CAU, 
observando os claros limites instituídos pelos artigos 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal e 30, inciso I, da Lei nº 
8.666/1993. XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

Rua Dr. Vital Soares 1° Andar | 268 | Centro | Macaúbas-Ba

pmmacaubas.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

62E26E3F8A6A056D4E69BCEFEA2563D2

segunda-feira, 4 de maio de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01381 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 022

Prefeitura Municipal de Macaúbas



segunda-feira, 4 de maio de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01381 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 023

Prefeitura Municipal de Macaúbas

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS 
Rua Dr. Vital Soares, 268 - 1º Andar – CEP: 46.500-000 

Macaúbas – Bahia - Fone (77) 3473-1461 
CNPJ: 13.782.461/0001-05 

  

Página 3 de 6 
 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (destaques nossos) Art. 30. A 
documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: I - 
registro ou inscrição na entidade profissional competente;  
9. Das regras legais sobre o tema, torna-se importante 
asseverar que o artigo 30 da Lei nº 8.666/1993 impõe 
contornos máximos que a autoridade pública pode exigir, 
devendo ser dispensados os desnecessários diante do caso 
concreto à luz do pilar constitucional inserto no artigo 37, inciso 
XXI, da nossa atual Constituição Federal.  
10. Portanto, resta evidente que o gestor público deve avaliar 
quais as exigências de qualificação técnicas são efetivamente 
necessárias para a devida garantia do cumprimento das 
obrigações futuras, utilizando como parâmetro os limites 
fixados no artigo 30 da Lei nº 8.666/1993.  
11. Por tal motivo, sob pena de limitar de forma indevida a 
competitividade, desvirtuando a finalidade do processo de 
licitação de selecionar a proposta mais vantajosa, os requisitos 
de habilitação devem ser sopesados diante do caso concreto. 
Nesta mesma linha de raciocínio leciona o douto professor 
Ronny Charles Lopes de Torres, inclusive citando os festejados 
doutrinadores Marçal de Justen Filho e Joel de Menezes 
Niebuhr, “[...] os parâmetros indicados nos artigos 27 a 32 e a 
documentação correlata devem ser entendidos como elenco que 
não precisa nem deve ser exigido em toda licitação, mas 
apenas na medida necessária à garantia do cumprimento das 
obrigações contratuais, como definiu o constituinte. Marçal 
Justen Filho corrobora com este entendimento, afirmando que 
é “imperioso eleger o critério da “utilidade” ou “pertinência”, 
vinculado ao princípio da proporcionalidade, para elaboração 
de editais”. Segundo o autor, pode-se afirmar que, “em face a 
Constituição, o mínimo necessário à presunção de idoneidade 
é o máximo juridicamente admissível para exigir-se no ato 
convocatório”. [...] Nada Obstante o excessivo aumento de 
parâmetros de habilitação, pelo legislador, é importante 
perceber que esse rol não deve ou precisa ser utilizado 
integralmente, em qualquer licitação, sob pena de afastar-se o 
requisito de habilitação da sua função constitucional (garantir 
o cumprimento da obrigação contratual) para exercer uma 
“disfunção”(reduzir a competitividade e as chances de alcançar 
a melhor proposta). [...] Joel de Menezes Niebuhr argumenta 
que, quando a Administração faz exigências irrelevantes e 
impertinentes, restringe o universo de licitantes 
artificiosamente, violando o princípio da competitividade.” 
(LEIS DA LICITAÇÕES PÚBLICAS COMENTADAS, 10. ed., Ed. 
JusPodivm, 2019, p. 439, 443)  
12. Deste modo, quando a autoridade competente exigiu no 
correspondente instrumento convocatório que as empresas 
licitantes apresentassem “registro ou inscrição do responsável 
técnico no CREA ou CAU”, sem fazer menção à prova de 
quitação, entende-se que esta foi uma opção da autoridade 
administrativa competente, inclusive não rompendo os 
contornos da legalidade impostos na situação fática.  
13. Assim, a teor do princípio de vinculação ao instrumento 
convocatório (artigo 3º da Lei nº 8.666/1993), é indevida a 
inabilitação de licitante no processo de licitação em tela se for 
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motivada exclusivamente por ausência de comprovação de 
quitação no CREA ou CAU, uma vez que este requisito (ilegal) 
não restou inserido dentre os documentos de qualificação 
inseridos no item 7 do correspondente Edital.  
14. Superada esta discussão, verifica-se que a eventual 
exigência de comprovação de quitação do profissional perante 
o CREA transborda os limites das normas legais e que a 
norma apontada pela Recorrente, Lei nº 5.194/1966 (artigo 69) 
encontra-se revogada há muitos anos, conforme extrai-se dos 
ensinamentos dos julgados do Tribunal de Contas da União, 
citando dentre diversos doutrinadores, posicionamento do 
Superior Tribunal de Justiça, transcritos abaixo: 11. Como se 
vê na transcrição acima, o fundamento para a exigência 
incluída no edital é a Lei 5.194/1966. Trata-se, no caso, do art. 
69 da referida lei, a seguir transcrito: Art. 69. Só poderão ser 
admitidos nas concorrências públicas para obras ou serviços 
técnicos e para concursos de projetos, profissionais e pessoas 
jurídicas que apresentarem prova de quitação de débito ou 
visto do Conselho Regional da jurisdição onde a obra, o serviço 
técnico ou projeto deva ser executado.  
12. De fato, a mencionada lei contém essa previsão, porém o 
agente deixou de observar que o dispositivo mencionado foi 
tacitamente revogado pela edição do Decreto-Lei 
2.300/1986 e, posteriormente, das Leis 8.666/1993 e 
13.303/2016. 13. O Decreto-Lei 2.300/1986 havia criado, à 
época, um ordenamento jurídico completo em matéria de 
licitações e contratos. Seu art. 25, § 1º, tratou especificamente 
dos requisitos para habilitação jurídica e estabeleceu, 
exaustivamente, o rol de documentos passíveis de ser exigidos 
para comprovação da habilitação jurídica, razão pela qual 
provocou a mencionada revogação tácita do art. 69 da Lei 
5.194/1966. 14. Tal fato também se repetiu com a Lei 
8.666/1993, mais especificamente por força do seu art. 28. 
Ressalte-se que essas duas normais legais disciplinavam 
todos os certames realizados tanto pela Administração Direta 
quanto pela Indireta. 15. Esse entendimento está em 
consonância com aquele firmado pelo Tribunal de Contas da 
União, por meio do Acórdão 434/2016-TCU-Plenário, da 
relatoria do Ministro Bruno Dantas. [...] 10.12. O entendimento 
da unidade técnica corresponde, em linhas gerais, à 
deliberação proferida pela 2ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça no REsp 11937/CE, Relator Américo Luz, DJ 
25/11/1991 (bem como na decisão monocrática no REsp 
1587643, Relator Og Fernandes, publicada em 13/4/2018) . 
10.13. Aquela Corte foi além, todavia, ao considerar que o art. 
69 da Lei 5.194/1966 já havia sido revogado pelo Decreto-Lei 
200/1967. Conforme se explana no respectivo voto condutor: 
(...) o art. 69, da Lei nº 5.194/66, já fora banido do nosso 
ordenamento jurídicoadministrativo por força do art. 131 do 
Decreto-lei nº 200/67, que restringia a documentação para a 
habilitação às licitações apenas àquela relativa à 
personalidade jurídica, à capacidade técnica e à idoneidade 
financeira dos interessados, enquanto que a exigência do 
questionado art. 69 apenas transforma o agente administrativo 
em fiscal do recolhimento das anuidades, emolumentos e taxas 
devidos aos CREAs, sem que a exigência nele prevista tenha 
qualquer relevância para a aferição daqueles requisitos (...). [...] 
10.19. E a lista de requisitos exigidos, segundo preconiza a 
doutrina, é exaustiva: O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser 
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reputado como máximo e não como mínimo. (...) O edital não 
poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá demandar 
menos. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 14ª ed., São Paulo: 
Dialética, 2010, p. 401, com grifos acrescidos). 10.20. É nesse 
sentido que deve ser entendida a expressão “conforme o caso”, 
que encabeça o art. 28. A Administração pode deixar de aplicar 
algum dos requisitos de habilitação jurídica fixados no 
dispositivo ou aplicá-los todos, mas não pode aplicar nenhum 
outro. Não procede, portanto, a alegação do recorrente de que 
a expressão facultaria a aplicação de requisito previsto em lei 
especial, como o visto do Crea. 10.21. O caráter taxativo das 
listas de requisitos de habilitação inscritas na Lei de Licitações 
é amplamente referendado pelo TCU, como expresso, entre 
muitos outros, pelos seguintes enunciados da sua 
jurisprudência selecionada: É ilegal e restringe a 
competitividade do certame licitatório a exigência de 
documentos de habilitação além daqueles previstos nos arts. 
27 a 31 da Lei 8.666/1993. Acórdão 3192/2016-Plenário, 
Relator Marcos Bemquerer. A lista de documentos passíveis de 
serem exigidos dos interessados na etapa de habilitação é 
exaustiva (arts. 27 a 33 da Lei 8.666/1993). Acórdão 
2197/2007-Plenário, Relator Augusto Sherman. As exigências 
de documentos para efeito de habilitação em certame licitatório 
não devem exceder os limites fixados nos artigos 27 a 33 da 
Lei 8.666/1993. Acórdão 808/2003-Plenário, Relator 
Benjamin Zymler.” (destaques nossos)1 “os ministros do 
Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª 
Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235, 
237, inciso VII, e 250, inciso I, do Regimento Interno, 113, §1º, 
da Lei 8.666/1993 e 103, § 1º, da Resolução 259/2014, em 
considerar parcialmente procedente esta representação; em 
indeferir a medida cautelar pleiteada; em acolher as 
justificativas apresentadas por Maria Elizete Mendes Lins e 
Roberta Leonor Barros Bezerra e excluí-las da relação de 
responsáveis deste processo; em acolher parcialmente as 
razões de justificativa apresentadas por Francisco Mendes 
Campos, Kildeny Ranys Mendes Brasil, Rafael Pereira da Silva 
Junior e Wagner Cunha Barreto de Sousa; em dar ciência desta 
deliberação e da instrução à peça 69 ao Ministério da 
Integração Nacional e à representante; em dar ciência à 
Prefeitura Municipal de São José de Piranhas/PB de que a 
exigência de certidão de quitação junto ao Crea, no subitem 8.4, 
alínea “d.1” do edital, não encontra amparo nos arts. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, 5º e 14 da Lei 12.462/2011 e 30, 
inciso I, da Lei 8.666/1993 e também está em desacordo 
com a jurisprudência do TCU; e em arquivar o processo.” 
(destaques nossos) 
15. Portanto, restou comprovado que os termos do edital em 
discussão limita-se a exigir dos licitantes a comprovação de 
que os responsáveis técnicos sejam inscritos ou registrados no 
CREA ou CAU, em harmonia com os limites impostos no artigo 
37, inciso XXI, da Constituição Federal e no artigo 30 da Lei nº 
8.666/1993; que a citada norma do artigo 69 da Lei nº 
5.194/1966 não se encontra mais vigente; e que a requerida 
inabilitação da Recorrida encontra óbice nos princípios da 
legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.  
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16. Sendo assim, diante da constatação do número de registro 
do responsável técnico, engenheiro civil, Senhor Júlio Verne da 
Mata de Oliveira, da licitante Recorrida, após verificar os seus 
documentos de habilitação, bem como diante da confirmação 
de autenticidade extraída da diligência executada pela CPL 
(relatório gerencial emitido pelo CREA-BA), entendo que o pleito 
da Recorrente não merece guarida. 
CONCLUSÃO 
Diante dos fundamentos acima expostos, venho emitir 
OPINATIVO, sem caráter vinculativo, no sentido de que seja 
IMPROVIDO o recurso interpelado pela licitante MM5 
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO DE MAQUINAS EIRELI, sendo 
mantida a declaração de habilitação da licitante CVA – 
CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA - ME nos autos do 
processo de licitação Tomada de Preços nº 2-2020, por 
entender que o julgamento da CPL guarda simbiose com as 
normas pertinentes, a doutrina especializada e com o 
posicionamento consolidado do Tribunal de Contas da União." 

 

Macaúbas, 04 de maio de 2020. 

 

JAKSON SOUZA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
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AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº. 2-2020 
 
Considerando o julgamento das razões recursais protocolada pela licitante MM5 CONSTRUCAO 
E LOCACAO DE MAQUINAS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 36.323.561/0001-79, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAUBAS vem tornar público a DESIGNAÇÃO DA 
CONTINUIDADE do julgamento desta licitação para a abertura dos envelopes de proposta de 
preços, notificando/intimando todos interessados/licitantes, para comparecimento à sessão pública 
que ocorrerá no dia 06/05/2020 às 09:00 horas na sede desta Prefeitura Municipal. Objeto: 
contratação de empresa do ramo de engenharia/arquitetura para execução de obra de reforma e 
ampliação no Estádio João de Oliveira Figueiredo, localizado neste município, com recursos 
oriundos da DESENBAHIA. Informações (77) 98105-8098, licitacao@macaubas.ba.gov.br. 
Macaúbas, 04 de maio de 2020. 
 

 
JAKSON SOUZA SILVA 

Secretário Interino de Obras e Infraestrutura 
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